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Introdução

O Artigo 5º da Constituição Federal do Brasil é um dos alicerces fundamentais que 

regem os direitos e garantias individuais no país. Este dispositivo estabelece o 

princípio da igualdade perante a lei, assegurando que todos, sejam brasileiros ou 

estrangeiros residentes, tenham seus direitos à vida, liberdade, igualdade, segurança 

e propriedade protegidos. Dentro deste contexto, o inciso LXX merece destaque 

especial, uma vez que trata do mandado de segurança coletivo, uma ferramenta 

jurídica que permite a defesa de interesses coletivos por diferentes entidades. Seja por 

partidos políticos com representação no Congresso Nacional ou por organizações 

sindicais, entidades de classe ou associações legalmente constituídas, o mandado de 

segurança coletivo visa a proteger os direitos e interesses de seus membros ou 

associados.

Objetivo

A análise tem por objetivo investigar o papel fundamental do mandado de segurança 

coletivo na proteção e promoção dos direitos coletivos e individuais dos cidadãos 

brasileiros. Com base no Artigo 5º da Constituição Federal, que consagra o princípio 

da igualdade perante a lei e a inviolabilidade dos direitos fundamentais, concentramonos especificamente no inciso 

LXX, que disciplina a impetração

Material e Métodos

O material utilizado para esta pesquisa consiste na análise do texto do Artigo 5º da 

Constituição Federal brasileira, especificamente no que diz respeito ao mandado de 

segurança coletivo, conforme estabelecido no inciso LXX. O texto do referido artigo foi 

consultado e interpretado a partir de fontes oficiais, tais como o site oficial do governo 

brasileiro e a legislação pertinente. O método adotado nesta pesquisa consiste em 

uma abordagem analítica e interpretativa do texto constitucional mencionado. 
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Inicialmente, o texto do Artigo 5º, em sua totalidade, foi revisado para compreender o 

contexto geral dos direitos e garantias fundamentais estabelecidos pela Constituição 

Federal do Brasil. Posteriormente, o foco foi direcionado especificamente ao inciso 

LXX, que trata do mandado de segurança coletivo.

Resultados e Discussão

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;” 

O Artigo 5º da Constituição Federal do Brasil representa um dos fundamentos 

basilares da ordem jurídica e dos direitos dos cidadãos no território nacional. Este 

dispositivo estabelece os princípios fundamentais que regem a igualdade perante a lei 

e garantem os direitos individuais e coletivos dos brasileiros e estrangeiros residentes 

no país. Em sua essência, o Artigo 5º preconiza a igualdade de

Conclusão

Desta forma, o mandado de segurança coletivo não apenas reforça a proteção 

dos direitos individuais, mas também promove a defesa dos direitos e interesses 

coletivos da sociedade brasileira. Neste resumo expandido, exploraremos mais 

detalhadamente a natureza, aplicação e importância deste instrumento jurídico, 

evidenciando seu papel na promoção da justiça social e na consolidação do Estado 

Democrático de Direito no Brasil. A efetivação plena do mandado de segurança 

coletivo requer uma atuação judiciária comprometida com a garantia dos direitos 

humanos e a promoção da
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